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acessibilidade

A revista Autobus( março de 2015 )  conversou com Eduardo Cazoto Belopede, coordenador da Comissão de Estudos de Transporte com Acessibilidade da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) sobre o tema que tem muito significado na sociedade, mas que pouco é lembrado no desenvolvimento urbano. No dia 3 de dezembro passado terminou o prazo de 10 anos de adequação do sistema de transporte público à lei que determina que todos os veículos sejam acessíveis. Cabe aqui uma reflexão em como o ônibus munido com algum elemento de acessibilidade pode chegar ao ponto, mas que a cidade não permite à pessoa com alguma deficiência em sua locomoção acessar a parada para utilizar o transporte público. O descaso é grande. Abaixo algumas fotos sobre a atual situação passado 10 anos.
“A infraestrutura municipal de praticamente todas as regiões brasileiras é precária, não havendo condições seguras das pessoas com deficiência poderem sair de suas casas e se locomoverem pelas cidades, para trabalhar, estudar, ter seu lazer”
“O “DNA” da acessibilidade já está presente nos projetos veiculares, mas deve fazer parte dos projetos estruturais dos sistemas de transporte, do mobiliário urbano envolvido, da logística e principalmente das possibilidades de deslocamento das pessoas pela “rede” de transporte público”
A imagem revela que o simples e mal cuidado mobiliário não confere qualquer tipo de acessibilidade. Uma olhada em volta pode-se notar a falta de um calçamento adequado, segurança, bem como informações sobre qual linha de ônibus passa pelo ponto 
Foto - Osvaldo Born
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Aspecto comum na maioria das cidades, um simples poste como ponto de ônibus. Isso representa a falta de compromisso do poder público para com o usuário dos sistemas de transporte público
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Afinal, o que queremos, comodidade, segurança ou acessibilidade? Respeito seria a palavra ideal

Motorista também pode atuar como cobrador, decide TST
É legal a convenção coletiva que permitiu motoristas de ônibus da cidade de Natal, no Rio Grande do Norte, acumularem também a função de cobrador. Foi o que concluiu a Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho ao julgar o caso na última segunda-feira (23/2).

No julgamento, a SDC negou provimento a recurso do Ministério Público do Trabalho da 21ª Região que pretendia a declaração de nulidade da cláusula. Para o MPT, a norma que autorizou a dupla função do motorista resultaria na acumulação indevida de atribuições.

Firmada entre os representantes das categorias patronal e profissional do setor de transportes rodoviários do Rio Grande do Norte, a cláusula autoriza que, em alguns veículos da frota, o motorista faça a cobrança das passagens. Porém, a norma prevê que a presença do cobrador é obrigatória em 60% dos ônibus. E ao motorista-cobrador assegura gratificação de 2% sobre a receita do veículo, além da possibilidade deste se opor por escrito ao desempenho das duas funções.

A ação do MPT foi ajuizada contra o Sindicato das Empresas de Transportes Urbanos de Passageiros do Município de Natal (Seturn) e o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários no Estado do Rio Grande do Norte. Após a ação ser julgada improcedente pelo Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, que atende ao Rio Grande do Norte, o Ministério Público recorreu à SDC do TST.

O MPT argumenta que falta ao motorista capacidade física e psicológica para atuar, ao mesmo tempo, nas duas funções. Alega também que clausula que garante o trabalhador a se opor a dupla função é inócua devido à situação de hipossuficiência dele em relação ao empregado.

De acordo com a ministra Kátia Magalhães Arruda, relatora do recurso, não há na redação da cláusula "afronta às regras estatais de caráter de indisponibilidade absoluta, especificamente, no que concerne à saúde e segurança do trabalho". Ela lembrou que a SDC já se pronunciou anteriormente, ao apreciar casos parecidos, pela validade de norma coletiva.

Com relação à acumulação das tarefas, ela afirmou que esta é relativa, porque serão desempenhadas em momentos distintos. "Seguramente, o motorista somente poderá prestar o serviço de cobrador quando o veículo estiver parado", disse.

Segundo a ministra, o argumento de que a mudança colocaria em risco a saúde do empregado, dos passageiros, pedestres e outros motoristas era "mera probabilidade, insuficiente para justificar a limitação na liberdade privada das negociações trabalhistas coletivas".

Ela também ressaltou que, apesar de a cláusula autorizar a adoção de veículos sem o cobrador, a cobrança de tarifa é feita pelo motorista por um sistema de bilhetagem eletrônica e vendas antecipadas de bilhetes. Com informações da assessoria de imprensa do TST.

Processo RO-48500-73.2012.5.21.0000.

Dupla jornada

Empresa de ônibus é condenada a pagar R$ 1 milhão a funcionários
Compartilhar
A 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) condenou uma empresa de ônibus a pagar R$ 1 milhão, a título de dano moral coletivo, por exigir de seus motoristas o exercício da dupla função: a de condutor e cobrador. A decisão do colegiado se deu em Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Trabalho.

O TRT-1 também condenou a empresa por contratar com seus empregados intervalo intrajornada superior a três horas. A decisão reforma a sentença proferida pela primeira instância, que havia fixado a indenização em R$ 200 mil.

Prevaleceu o voto do desembargador Enoque Ribeiro dos Santos. Na avaliação dele, a exigência de ‘dupla pegada’ e ‘dupla função’ por motoristas de linhas de transporte coletivo, como no caso dos autos, enquadra-se na hipótese de violação sistemática a normas de ordem pública, notadamente de meio ambiente laboral”.

De acordo com o juiz, as provas produzidas no processo demonstram que os motoristas da empresa estão sujeitos a uma grande incidência de acidentes de trânsito por também atuarem como cobradores e por se submeterem a uma jornada extenuante de trabalho.

A empresa terá de deixar de praticar as condutas que deram motivo ao dano moral, sob pena de multa diária de R$ 1 mil, a ser calculada por cada obrigação desatendida e em relação a cada trabalhador prejudicado. Pela decisão, os valores deverão ser revertidos ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos. Cabe recurso. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-1.
Norma coletiva que aceita ponto por exceção é invalidada pelo TST

Compartilhar

Norma coletiva que dispensa a marcação dos horários de entrada e saída dos empregados (conhecido como registro de ponto por exceção) não tem validade. Foi o que decidiu a 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao dar provimento ao recurso de uma ajudante geral da Universal Leaf Tabacos. Com isso, determinando o retorno de um processo à 2ª Vara do Trabalho de Joinville (SC) que pedia o exame de seu pedido de horas extras.

Para a turma, mesmo que a norma coletiva autorize, esse controle — que consiste em registrar somente as exceções verificadas nas jornadas de trabalho — é inválido. A relatora do recurso, ministra Dora Maria da Costa, destacou que, apesar de prestigiar os instrumentos normativos oriundos de negociações coletivas, a Constituição da República "não autoriza a estipulação de condições que atentem contra as normas de fiscalização trabalhista, como a isenção de registro de frequência normal, conforme os artigos 74, parágrafo 2º, e 444 da CLT".

Em decisão anterior, o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) julgou que não existia irregularidade na prática e destacou que o acordo coletivo de trabalho 2012/2013 da categoria previa que a empresa poderia adotar, "de forma alternativa ou substitutiva aos/dos sistemas convencionais de controle de horário, o registro somente das exceções verificadas nas jornadas de trabalho".

No recurso ao TST, a ajudante pediu que os controles de jornada apresentados pela empresa fossem anulados e que fosse validada a jornada apontada por ela na reclamação trabalhista.

De acordo com a ministra, "não há como se conferir validade à norma coletiva que dispensou a marcação dos horários de entrada e de saída". Ela esclareceu que o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição não ampara essa possibilidade, "na medida em que privilegia a negociação coletiva quanto a direitos disponíveis e renunciáveis do trabalhador, o que não é o caso em análise". Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.                                        RR-1315-06.2013.5.12.0016
DONOS DA GOL

Donos da Gol faturam R$ 1,5 bi com ônibus

Quarenta miniaturas de ônibus dividem espaço com um pequeno avião da Gol e uma estátua de São Cristóvão, o protetor dos caminhoneiros, na sede da Comporte, em São Paulo. Com faturamento aproximado de R$ 1,5 bilhão, em 2013, a empresa concentra os negócios de transporte rodoviário dos irmãos Constantino (Henrique, Joaquim, Ricardo e Júnior), que fundaram e são controladores da companhia aérea Gol. 

A origem do grupo é o negócio criado pelo pai deles, Nenê Constantino, no fim dos anos 40. Ele era caminhoneiro e entrou no ramo depois de levar uma carga de manteiga para Recife. Na busca do que trazer de volta para encher o caminhão, Nenê recebeu a sugestão de levar gente. Colocou uma placa "Rio-São Paulo" no veículo e transportou um grupo no pau de arara para a Região Sudeste. 

Nenê dividiu seus negócios entre os filhos em 1994. Os quatro irmãos se juntaram e as irmãs ficaram com outras empresas de ônibus. "Assumimos a dívida e tivemos de pagar pela empresa", disse Henrique, presidente do conselho de administração da Comporte. "Aquela empresa de ônibus de antigamente não existe mais. Hoje somos um grupo de mobilidade profissionalizado." 

Os irmãos decidiram diversificar a atuação geográfica para reduzir o risco político, com trocas de governos e revisões contratuais. "Hoje não temos mais de 7% da receita vindo de um único lugar." Segundo Henrique, a empresa já teve prejuízo em São Paulo, quando as gestões de Celso Pitta e Paulo Maluf deixaram de repassar subsídio para as companhias. Disputar a nova licitação da Prefeitura de São Paulo não está no planejamento estratégico do grupo. 

A Comporte fez sua estreia nos trilhos, em dezembro, ao vencer a licitação para operar o VLT de Santos, e também vê oportunidades de crescer em concessões de transporte urbano em cidades médias, com ampliação da malha rodoviária e eventuais aquisições. "As pressões populares são positivas para o setor. Elas podem ajudar a destravar vários investimentos", disse Henrique. 

Aviação. No setor aéreo, a família atua desde 2001, quando fundou a Gol, segunda maior companhia de aviação do País. Para quem pensa em canibalização, com a as passagens aéreas mais baratas concorrendo com as de ônibus, o executivo se apressa a dizer que os setores são diferentes e se complementam. "O transporte aéreo não atende a distâncias muito curtas nem rotas com baixa demanda." As empresas irmãs tentam se ajudar na medida do possível. A inteligência por trás da movimentação de passageiros de ônibus pelo Brasil pode ser usada pela Gol na definição de novas rotas. "É lógico que aproveitamos isso", diz Henrique, que é vice-presidente do conselho da aérea. Júnior é presidente e seus outros dois irmãos também estão no conselho da companhia. 

Diferentemente da postura que adotam na Gol, que tem capital aberto e faz campanha na televisão, os Constantinos costumam ser mais discretos com os negócios de transporte rodoviário. A reserva em relação aos negócios da família passa por uma acusação de assassinato contra Nenê Constantino, que teria mandado matar um líder comunitário em 2001. O caso está na Justiça e a família não comenta a questão. 

Sobre o perfil discreto da companhia, Henrique responde com bom humor. "Até o meu sósia é mais famoso do que eu", brinca o executivo, numa referência a Marcelo Nascimento da Rocha, o falsário que se passou por ele em um carnaval, em Recife, e inspirou o filme Vips - História Reais de um Mentiroso.                 Fonte: O Estado de SP| O Estado de SP    
ANTECEDENTES CRIMINAL

Notícias

Critério correto

Empregador pode exigir certidão de antecedentes criminais antes de contratar

Compartilhar

Certidões de antecedentes criminais são públicas e podem ser exigidas pelo empregador como um dos critérios de contratação. Assim entendeu a 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao negar pedido de uma mulher que queria ser indenizada por dano moral depois que foi obrigada a apresentar o registro à empresa onde atuava.

A autora alegava que esse requisito violava diversos princípios garantidos na Constituição Federal, como o da dignidade da pessoa humana e da isonomia. O pedido já havia sido negado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (PB), avaliando que só haveria dano caso a empresa se recusasse a contratá-la por encontrar registros de crimes.

“Em semelhante conjectura, estaria configurada lesão moral concreta, violadora do padrão de dignidade, representada pela angústia a que se submete o trabalhador com pena já cumprida, diante do obstáculo à sua inclusão social”, avaliou o tribunal regional.

A trabalhadora recorreu ao TST, mas o relator do processo, ministro João Oreste Dalazen, disse que “as certidões de antecedentes criminais de qualquer um são disponíveis ao público em geral, mediante simples requerimento ao distribuidor de feitos do foro do local, muitas vezes por acesso imediato pela internet”.

Ele rejeitou o argumento de violação de intimidade e apontou que esse tipo de matéria já foi analisada pela Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), responsável pela unificação da jurisprudência. A decisão foi unânime, e o acórdão ainda não foi publicado.

Tese contrária : Em 2014, a 3ª Turma da corte teve entendimento diferente ao condenar uma empresa também localizada na Paraíba. O colegiado concluiu que, se a exigência de certidão de antecedentes criminais não é essencial para as funções, é irregular exigir a apresentação do documento, para evitar discriminação e proteger a privacidade. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
Processo: RR-28000-62.2014.5.13.0024
MOTORISTA QUE LEVA VEICULOS PARA ABASTECIMENTO NÃO RECEBE ADICIONAL 
Compartilhar
Permanecer no interior de veículos enquanto eles são abastecidos não configura atividade de risco. Com este entendimento, a 7ª turma do Tribunal Superior do Trabalho aceitou, por unanimidade, recurso de revista de uma empresa de transporte coletivo e a absolveu da condenação que obrigava o pagamento de adicional periculosidade para um motorista que conduzia ônibus para as bombas de combustível.

Em sua reclamação, o funcionário alegou que o abastecimento era feito todos os dias no final do tarde em uma bomba de diesel na sede da empresa, De acordo com ele, sua exposição a agentes inflamáveis justificava o recebimento do adicional. Em sua defesa, a empresa alegou que os motoristas deixavam os veículos no pátio, e manobristas os conduziam até as bombas. Deste modo, apenas os abastecedores praticariam a atividade.

Baseado em laudo pericial, a 1ª Vara do Trabalho de Porto Alegre concluiu que atividade não era de risco e julgou improcedente o pedido do adicional. No entanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) reformou a decisão, com o entendimento de que o contato com agentes de risco, independentemente do tempo de exposição, deve ser considerada perigosa. A mudança levou em conta depoimento segundo o qual os motoristas, antes da contratação dos manobristas, eram os responsáveis pelo abastecimento.

Ao aceitar o recurso da empresa e reverter novamente o resultado do caso, o relator do processo no TST, ministro Cláudio Brandão, que entendeu haver contrariedade na condenação ao Anexo 2 da Norma Regulamentadora 16 do Ministério do Trabalho e Emprego. 
"Esta Corte possui entendimento majoritário no sentido de que o mero acompanhamento não caracteriza a situação perigosa, pois tal atividade não se encontra abarcada pelas hipóteses descritas na Norma Regulamentadora", apontou. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
RR-863-34.2011.5.04.0001
INCÊNDIO DE ÔNIBUS

Mais de 80 ônibus foram incendiados em atos criminosos somente em 2015

Levantamento da NTU (Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos) aponta que, somente em 2015, 83 ônibus foram incendiados em atos de criminosos e de vandalismo pelo Brasil. O Sudeste do país lidera, com 47 veículos danificados, 56,6% do total. O levantamento as ocorrências registradas até 16 de março. De 2004 até o final do ano passado, foram 1.200 ataques a coletivos. 

Um projeto de lei que tramita na Câmara dos Deputados prevê o agravamento das penas aplicadas a quem comete crimes que põem em risco muitas pessoas, como ataques transportes coletivos, por exemplo. O texto foi aprovado pela CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) da casa. Agora está pronto para entrar na pauta de votações do Plenário. 

Pela proposta, qualquer atentado à segurança de meios de transporte (terrestres, marítimos e fluviais) acarretará pena de quatro a dez anos de reclusão. Atualmente, a punição máxima é de cinco anos para perturbações à navegação marítima, fluvial, aérea e a estradas de ferro e de dois anos para ações contra outros meios de transporte. 

O texto prevê, ainda, que os crimes de incêndio e explosão, por exemplo, terão pena de reclusão de quatro a dez anos e multa, ao invés de reclusão de três a seis anos, como a lei determina atualmente. Nos dois casos, as penas serão aumentadas em um terço se o crime for cometido com o objetivo de vantagem financeira; ou se ocorrer em casa habitada, edifício público, embarcação, aeronave, comboio ou veículo de transporte coletivo, estação ferroviária ou aeródromo; estaleiro, fábrica ou oficina, depósito de explosivo, entre outros. 

Por fim, a mesma pena será aplicada a quem comprometer a segurança ou o funcionamento de serviço de água, luz, força ou calor, ou qualquer outro de utilidade pública. Hoje, a pena é de um a cinco anos de reclusão. 
MENOS.TEMPO.GASTO 

Porto Alegre tem muitas atrações para serem lembradas nesta quinta, dia do seu aniversário. Mas para quem anda de ônibus é entre as capitais pesquisadas pela entidade de defesa do consumidor Proteste a segunda em que seus usuários esperam menos pela condução: 19 minutos por ônibus. O estudo foi realizado com 3 mil pessoas em oito capitais brasileiras. O maior tempo médio de espera é em Recife (35 minutos) e, o menor, Curitiba (18 minutos). Em média, os brasileiros gastam 80 minutos por dia no transporte público. Os porto-alegrenses são os que perdem menos tempo no ônibus dentro da cidade (56 minutos) e os cariocas mais (93).
Publicado na edição impressa de 26/03/2015  jc
AVIAÇÃO

A idade das frotas no Brasil
Por: AlexandreACW 

06/2014 

A idade das aeronaves é sempre um tema polêmico, pois muitos pensam que um avião “1980″ está caindo aos pedaços e seria uma lata velha voadora, tal como aquele golzinho quadrado empoeirado na rua. Só que não! Aviões têm manutenção e cuidados, onde a idade acaba sendo irrelevante em relação à segurança, mas não em relação à eficiência, pois o operador de aeronaves com mais idade gastará mais com combustível e manutenção, haja vista que a tecnologia vem buscando melhorar tais pontos.

Busquei então elaborar o ranking com a idade média dos aviões que voam em empresas 121 no Brasil (RBAC 121 é o código que rege a aviação comercial) , ou seja aquelas que possuem operações regulares de RPN, Cargo e Passageiro.
NOVO EXTINTOR

Denatran adia por 90 dias o uso obrigatório do novo extintor

Helena Martins - Repórter da Agência Brasil Edição: Armando Cardoso 

O ministro das Cidades, Gilberto Kassab, em acordo com o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), decidiu adiar por 90 dias a obrigatoriedade do uso do extintor de incêndio veicular com carga ABC. O adiamento será contado após a publicação de uma nova resolução, mas o órgão informou que já não multará quem dirigir sem o equipamento.

Mais cedo, o Denatran anunciou que não pretendia ampliar o prazo para troca do equipamento e que seguiria a resolução do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), que tornou obrigatório o uso desse tipo de extintor desde 1º de janeiro. A decisão, contudo, foi alterada na noite de hoje (5). Com isso, motoristas que reclamavam da dificuldade de encontrar o extintor terão mais tempo para equipar o carro e se preparar para não infringir a lei. Após os 90 dias de prorrogação, os condutores que não cumprirem a determinação podem ter de pagar R$ 127,69 de multa e ainda perder 5 pontos na carteira de habilitação.

Segundo o Denatran, a medida garante maior segurança aos motoristas e passageiros. Isso porque os extintores com carga ABC são mais modernos e têm capacidade de combater princípios de incêndio em materiais sólidos, líquidos inflamáveis e equipamentos energizados.

Eles substituem o extintor BC, que apaga incêndio em materiais elétricos energizados, como bateria de carro e fiação elétrica, e também nos combustíveis líquidos (óleo, gasolina e álcool), materiais também recomentados para o extintor do tipo ABC.

A recomendação vale para carros que tenham dez anos ou mais, pois, desde 2005, os veículos produzidos no Brasil já saem de fábrica com o extintor recomendado

A Azul tem a frota mais jovem do país, com média exata de 4 anos e que será menor quando ocorrer o phase-out dos ATR42-500 de sua frota, que deverá reduzir em 1 ano a média de idade. Logo em seguida vem a TAM com 7,1 anos de média, acompanhada de perto pela GOL com 7,2 e da Avianca Brasil com 8,9 anos. O caso da Avianca é outro que terá redução drástica quando se concluir o phase-out dos Fokker 100 fabricados em 1992/1993. A última dentro dos 10 anos de média é a Passaredo com 9,5, ainda que sua diminuta frota de 9 aeronaves possua 4 ATR72-600 novos recebidos em 2012 diretamente da fábrica.

Acima dos 10 anos encontramos praticamente empresas cargueiras, com excessão de 2 operadores regionais. A ABSA com seus 767-300 têm 12,7 anos de média, seguida da SETE que com 5 Cessna 208 Caravan e 2 EMB120 Brasília possui uma média de 20,8 anos. Após a SETE temos a MAP, de Manaus com um quarteto de ATR42/72 tem 21,5 anos e meio. Cabe a MAP operar um dos mais experientes ATR42 do mundo, o PR-MPN que integra cidades e pessoas desde 1986. A SIDERAL e seus Boeing 737 Cargo têm 24,3 anos de média, seguida da TOTAL com 28,6. A TOTAL tem uma frota jovem de ATR42, mas seus Boeing 727 puxam a média para cima, afinal circulam pelos céus desde o começo dos anos 80. Por fim a frota mais antiga é da RIO Cargo, operadora massiva de 727-200F, com 31,2 anos de idade.

Mas é perigoso voar esses aviões antigos? 

De forma alguma! São mantidos através de rigorosos planos de manutenção especificados pelo fabricante e auditados pela ANAC. As empresas à frente do ranking tem investido também na renovação de frota, como a Azul que adiciona cada vez mais ATR72-600 à sua frota regional e mais Embraer 195 novinhos de fábrica. A TAM também recebe constantemente Airbus novinhos, devolvendo os mais antigos aos proprietários, caso similar ao da GOL. A Avianca que tinha uma frota há alguns anos exclusiva de Fokker 100 com média de 20 anos, agora traz cada vez mais Airbus novinhos, portanto nos céus do Brasil há mais aviões novinhos do que idosos voando.

* Números compilados a partir das frotas em Abril/2014.
DETRAN/RS DIVULGA NUMEROS DE ACIDENTES COM ÔNIBUS
Um em cada quatro acidentes fatais no RS envolve caminhão O Veículo representa 4,6% da frota do Estado e esteve envolvido em ocorrências com 2.574 mortes    

A cada quatro acidentes com pelo menos uma vítima fatal registrados entre 2010 e 2014 nas ruas e rodovias do Rio Grande do Sul, um envolveu caminhões ou caminhões-tratores. Os dois tipos de veículo correspondem a 4,6% da frota total do Estado e estiveram envolvidos em 2.180 ocorrências, que vitimaram 2.574 pessoas.nos.últimos.cinco.anos.

Já os ônibus, que correspondem a apenas 1% da frota total de veículos do Estado, estão ligados 6,5% dos acidentes com vítimas fatais. Um total de 597 acidentes envolvendo ônibus deixaram 683 vítimas fatais, entre 2010 e 2014. A diferença entre o número de ocorrências e o de mortes ocorre porque em um acidente pode haver mais de uma vítima.fatal.Esses foram alguns dos dados considerados alarmantes pelo Departamento Estadual de Trânsito (Detran/RS) e apresentados, na manhã desta terça-feira, à federações, sindicatos e transportadoras. Reunidas na sede do Sindicato das Empresas de Transporte de Cargas e Logística do Estado do Rio Grande do Sul (Setcergs), elas discutiram possíveis caminhos para se reduzir uma grave estatística: nos últimos cinco anos, 10.327 pessoas perderam a vida no trânsito gaúcho. Na opinião do diretor-geral do Detran/RS, Ildo Mário Szinvelski, é papel do Estado e das entidades ligadas ao trânsito encontrar soluções para que os números apresentados não se repitam.

— E, se for o caso, mudar a legislação federal, mudar as resoluções do Contran, propor alternativas para a qualificação da legislação. Este é um primeiro debate, um debate técnico, para que possamos de fato enfrentar essas demandas — complementa Szinvelski. De acordo com Alessandro Castro, coordenador de Comunicação da Polícia Rodoviária Federal (PRF), grande parte dos acidentes com vítimas envolvendo ônibus e caminhões poderia ser evitada se houvesse um rigoroso cumprimento das empresas de transporte e logística em relação ao horário de descanso dos motoristas.

— O condutor profissional, hoje, tem que dirigir no máximo quatro horas e descansar no mínimo 30 minutos. No entanto, nós (PRF) flagramos diariamente motoristas dirigindo de 10 a 18 horas initerruptamente. Esse é um dos maiores problemas no trânsito: comprovadamente, mais de 15% dos acidentes são provocados pelo cansaço — afirma o inspetor.

Para o presidente do Setcergs, Afrânio Kieling, os dados considerados "assustadores" são reflexo de uma frota crescente (a média de crescimento é de 6,6% ao ano) e um sistema rodoviário defasado. Segundo ele, a reunião das entidades é um importante primeiro passado, mas a resolução do impasse também depende do governo:


— O Rio Grande do Sul tem somente 500 quilômetros de estradas duplicadas e não tem acostamento. Não quero culpar A ou B, mas temos que nos unir na busca de soluções.

Sobre os dados apresentados em relação aos acidentes envolvendo ônibus e caminhões, Kieling disse ser necessário um estudo melhor o índice, uma vez que esses veículos passam muito mais tempo no trânsito do que os outros.

— O dado que fala do ônibus, por exemplo, de que ele corresponde a 1% da frota, mas se envolve em 4,5% dos acidentes com vítima fatal, é preciso ter em mente que ele passa quase o dia inteiro na estrada, percorre distâncias muito mais longas do que outros veículos — ressalta.

Na avaliação do secretário estadual da Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos, Eduardo Oliveira, a melhor alternativa é a reunião dos esforços em projetos de educação de trânsito, que devem assumir uma postura de "preservação da vida".

— Temos que levar em conta duas coisas fundamentais: a vida humana e a economia. O Estado se movimenta pelas estradas, transportando sua gente e escoando sua produção. Neste sentido, a educação não tem de ser apenas pedagógica, mas também cultural, de preservação da vida — concluiu Oliveira.

                TER CARRO É PREGA

Essa é a atual postura do jovem norte-americano de nossos dias. Ao menos daqueles mais conscientes de que se continuarmos na volúpia da velocidade ao volante, o futuro será ainda mais preocupante do que já se anuncia. 

O Brasil cometeu o pecado mortal de abandonar as ferrovias, eficientes e não poluentes, e adotar a cultura automobilística. As cidades foram convertidas em espaço privilegiado para o carro e em inferno para as pessoas. Em lugar de priorizar o transporte coletivo, especializamo-nos em rodovias e em autovias. Veja-se, por exemplo, a Bandeirantes. Quando construída, a largura entre os leitos carroçáveis se destinaria ao maior espaço verde contínuo do mundo. Aos poucos essa área foi virando mais pistas. Anuncia-se com orgulho a quinta faixa e ninguém mais fala em verde. 

Houve tempo recente em que todos deveriam ter o seu "carrinho”. Daí o estímulo à aquisição de veículos populares em prestações mensais. Até 72 meses de financiamento! Quando terminava de pagar, o pobre adquirente já precisaria ter outro carro. E quem pudesse deveria adquirir um segundo, para fugir ao rodízio. 

Resultado: o flagelo dos congestionamentos. Todos os dias e a qualquer hora. Os acidentes de trânsito que ceifam vidas úteis e enlutam famílias. O estresse, a exaustão, a perda de paciência e de alegria de viver.  Nos Estados Unidos, que foram nossa inspiração para esse culto ao carro, a população fanática por automóvel está envelhecendo. E os jovens dizem, de verdade, que "ter carro é brega”. Cenário perfeito para a criatividade de tecnologia destinada a mobilidade urbana. Quem já ouviu falar do "Uber”? É um aplicativo para "caronas” profissionalizadas: articula motoristas em carros executivos, espalhados pela cidade por meio de algoritmos. O lema da empresa é "fazer com que ter carro seja coisa do passado”. Isso funciona em conjugação com a blitz do consumo etílico. É muito melhor ir de carona ou de táxi do que dirigindo seu carro, se você vai consumir bebida alcoólica. 

Tomara que o hábito de copiar os americanos seja preservado também para reduzir a aquisição e o uso do automóvel. Vamos incentivar o uso de ônibus, metrô, bicicleta. Andar a pé faz bem à saúde. E devolvamos oxigênio ao misto gás poluente que respiramos todos os dias. 
José Renato Nalini é presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para o biênio 2014/2015 
                    MARÇO
O mês de março de 2015 foi um mês de grandes atividades por parte da diretoria da AGPM. Aproveitamos o inicio de período de trabalho do governo Estadual e realizamos visitadas nos diversos órgãos governamentais, sempre com um objetivo apresentar nossa associação e destacar a atual conjuntura do transporte intermunicpal de longo curso da linhas concedidas pelo Daer e Metroplan. 
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Visita ao Superitendente da Metroplan Pedro Bisch Neto
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Visita ao representante do governo na assembléia legislativa Deputado Alexandre Postal
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Reunião do diretor do Daer Lauro Lindemann com nossos associados na cidade de Santa Maria.
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Audiência com o Governador do Estado José Ivo Sartori.
	Diretoria biênio 2015/2016

- Diretor Presidente:                  João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS 

- Diretor Vice Presidente:          Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro:                  Fabricio Eduardo Schneider representante da empresa Ereno Dorr de Lajeado/ RS.

- Diretor 2° Tesoureiro:            Edemar S. Ferreira representante da empresa Rainha /Transportes Ltda , da cidade de Pelotas,RS.

- Diretor Secretário:                   Fabricio Maffini da empresa Rizzati Transportes Ltda, de Restinga Seca,/RS.

- Diretor 2º Secretário:                Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS. 

- Diretor Adjunto:                      Joel Damé Rodrigues representante  da empresa Expresso SB , de Encruzilhada/RS.

- Assessor Técnico:                  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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